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único desse documento, conforme deliberação constante na 
Resolução nº 19 que encaminha a LOSAN/PA , em seu Art. 14°, 
aprovado na Plenária do dia 18.11.10.
Belém, Plenário do Conselho Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEANS/PA, em 
18 de novembro de 2010.
Geraldo Luciano Gomes Domont
Presidente

MINUTA LEI CONSEANS
MINUTA  DE  PROPOSTA  - LEI DE 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL 

– CONSEANS/PA
Art. 1° O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional            
Sustentável - CONSEANS/PA, órgão colegiado permanente do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, 
possui caráter deliberativo e consultivo, atuando na formulação 
e proposição de estratégias e no controle da execução da Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, buscando a 
sustentabilidade e a garantia do Direito Humano à Alimentação.
Art. 2° O funcionamento do CONSEANS/PA será mantido por 
meio de recursos disponibilizados pela Casa Civil do Governo do 
Estado do Pará. 
Art. 3º As vagas na composição do CONSEANS/PA deverão ser 
distribuídas da seguinte forma:
a) 70% destinadas à Sociedade Civil Organizada;
b) 30% destinadas à representações das instituições do Poder 
Executivo, destinando-se uma dessas vagas à representação do 
Poder Legislativo.
Art. 4° O CONSEANS/PA será composto por 33 (trinta e 
três) Conselheiros permanentes titulares, e seus respectivos 
suplentes, indicados, autonomamente, por seus respectivos 
segmentos, respeitando-se as decisões dessas instâncias, 
cabendo sua nomeação ao Poder Executivo no prazo de 30 dias 
depois de comunicada a escolha, após o qual considerar-se-ão 
empossados.
§ 1° Participam do CONSEANS/PA, com assento permanente, 
representando o Poder Executivo as seguintes instituições:
a) representante da Ação Social Integrada ao Palácio do Governo;
b) representante da Secretaria de Estado de Pesca e Aqüicultura;
c) representante da Secretaria de Estado de Assistência e 
Desenvolvimento Social;
d) representante da Secretaria de Estado do Trabalho;
e) representante da Secretaria de Estado de Educação;
f) representante da Secretaria de Estado de Saúde;
g) representante da Companhia Nacional de Abastecimento;
h) representante da Assembléia Legislativa do Estado do Pará;
i) representante da Casa Civil do Governo do Estado;
j) representante das Instituições Estaduais de Ensino e Pesquisa;
k) representante da Secretaria de Estado de Agricultura.
§ 2° Participam do CONSEANS/PA, com assento permanente, 
representando a Sociedade Civil Organizada:
a) representante do Fórum Paraense de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável - FPSANS - 4 vagas;
b) representante das Centrais Sindicais e/ou Federação de 
Trabalhadores na Agricultura e Indústria de Alimentação - 2 
vagas;
c) representante do Fórum de Economia Solidária e 
Empreendedorismo - 1 vaga;
d) representante da Pastoral da Criança - 1 vaga;
e) representante do Segmento dos Quilombolas - 1 vaga;
f) representante das Organizações Indígenas - 1 vaga;
g) representante da Raça Negra em geral, étnico-religiosa e 
cultural - 2 vagas;
h) representante das Comunidades Tradicionais (caboclos, 
extrativistas, pescadores, ribeirinhos) - 2 vagas;
i) representante de Entidades de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis/AIDS (Fórum ONG/Aids) - 1 vaga;
j) representante de Entidades de Necessidades Alimentares 
Especiais (celíacos, diabéticos, anemias falciformes, 
ostomizados) - 2 vagas;
k) representante de Conselhos de Classe - 1 vaga;
l) representante de Entidades de Pessoas com Deficiência - 1 
vaga;
m) representante do Segmento de Aposentados e Pensionistas 
- 1 vaga;
n) representante do Segmento de Gênero - de Mulheres - 1 vaga;
o) representante da Rede Educação Cidadã, Redes de SAN - 2 
vagas.
§ 3° Os critérios para escolha dos representantes do CONSEANS/
PA seguirão o que prevê a Regulamentação Nacional, aprovada 
na III Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, a qual exige:
a) atuação relevante no campo da Segurança Alimentar e 
Nutricional;
b) representação regional ou estadual;
c) garantia de equilíbrio de gênero;

d) grupos vulneráveis que atuam na área da Segurança Alimentar 
e Nutricional;
e) representação da população negra, étnico-religiosa e cultural;
f) povos indígenas;
g) comunidades quilombolas;
h) comunidade de terreiros;
i) caboclos, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos e 
demais povos de comunidades tradicionais;
j) Federações, Centrais Sindicais;
k) principalmente aquelas instituições participantes de Fóruns, 
com abrangência Estadual e/ou Regional na área de SAN e/ou 
áreas afins.
Parágrafo único. Os ocupantes de cargos públicos comissionados 
ou contratados para realizar funções governamentais não 
poderão exercer o mandato de Conselheiro como representante 
da Sociedade Civil, enquanto perdurar o vínculo com a 
administração pública.
Art. 5° O CONSEANS/PA será presidido por um dos representantes 
da Sociedade Civil. Será constituída uma Coordenação Geral ou 
Mesa Diretora, sendo essa escolha definida por deliberação de 
seu Plenário, respeitando a proporcionalidade prevista no art. 3º 
deste Decreto.
Art. 6º O mandato dos conselheiros será definido no Regimento 
Interno do CONSEANS/PA, não devendo coincidir integralmente 
com o mandato do Governador do Estado eleito a cada período de 
quatro anos, podendo os Conselheiros ser reconduzidos uma única 
vez seguidamente, a critério das respectivas representações.
Art. 7º Quando não houver Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional em - determinado Município, caberá ao CONSEANS/PA, 
respeitando a representação da sociedade civil organizada local, 
assumir, juntamente com o Executivo Municipal, a convocação e 
realização da 1ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, que terá como um de seus objetivos a criação e 
definição da composição do respectivo Conselho Municipal.
Art. 8º O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional            Sustentável - CONSEANS/PA exerce suas 
atribuições mediante o funcionamento do Plenário, que além 
das Comissões Intersetoriais, estabelecidas na Lei Federal n° 
11.346, de 2006, instalará Comissões Internas exclusivas de 
conselheiros, de caráter temporário ou permanente, bem como 
outras Comissões Intersetoriais e Grupos de Trabalho para 
ações transitórias, podendo estes contar com integrantes não 
conselheiros, conforme decisão de 2/3 (dois terços) de seus 
membros,
Art. 9º A função de Conselheiro é considerada de relevância 
pública e, portanto, no caso dos servidores públicos estaduais, 
garante o abono de eventuais faltas sem prejuízo para o 
conselheiro, durante o período das reuniões, capacitações e ações 
específicas do CONSEANS/PA, estendendo-se esse benefício aos 
convidados permanentes e temporários que exerçam cargos na 
Administração Pública Estadual.
Art. 10. Compete ao CONSEANS/PA:
I - consolidar, fortalecer, ampliar e acelerar o processo de controle 
social, por intermédio da implementação da Lei Orgânica da 
Segurança Alimentar e Nutricional - Lei Federal n° 11.346, de 
2006 -, e sua congênere Estadual, bem como por intermédio 
da Conferência Estadual, dos Conselhos Municipais, Conselhos 
Regionais e Plenárias de Segurança Alimentar e Nutricional;
II - estabelecer critérios para determinação de periodicidade 
das Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional, propor 
a convocação destas, estruturar a Comissão Organizadora, 
submeter o respectivo Regulamento/Regimento e Programa ao 
Pleno do Conselho correspondente, explicitando deveres e papéis 
dos conselheiros nessas instâncias de participação popular, e/ou 
democracia direta participativa;
III - propor e acompanhar as ações do Governo na área de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;
IV - articular e mobilizar a sociedade civil organizada para o 
controle social das ações do Programa de Combate à Fome e à 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, no Estado e nos 
Municípios;
V - propor e estimular as instituições públicas a realizarem 
estudos que contribuam na elaboração de políticas, programas e 
ações ligadas à Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, 
do Pará;
VI - criar Câmaras Temáticas e Grupos de Trabalho para 
acompanhamento permanente temas fundamentais na área de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, no Estado do 
Pará, de acordo com o organograma estabelecido no Sistema 
Nacional/Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional;
VII - elaborar e aprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir 
da publicação deste Decreto, por maioria de pelo menos 2/3 (dois 
terços) de seus membros, o Regimento Interno do CONSEANS/
PA, o qual também poderá ser modificado por no mínimo de 2/3 
(dois terços) de seu Colegiado;
VIII - propor formas de articular e mobilizar a sociedade civil 
organizada, no âmbito da Política Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional;

IX - fomentar e coordenar campanhas de Educação Alimentar 
e de formação de opinião pública sobre o Direito Humano à 
Alimentação Adequada;
X - propor, aprovar e monitorar o Plano Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável;
XI - propor, aprovar e monitorar planos, programas e ações da 
política de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável, em 
âmbito estadual;
XII - o CONSEANS/PA terá como convidados permanentes, 
na condição de observadores, representantes dos órgãos, 
instituições e entidades que tenham contribuição e compromisso 
em erradicar a fome e a miséria no Estado do Pará;
§ 1° O CONSEANS/PA manterá estreitas relações de cooperação 
com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar Nutricional - 
CONSEAN, em especial com as ações definidas como prioritárias 
no âmbito da Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional;
§ 2° Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas 
ao Plenário do CONSEANS/PA, as Câmaras Temáticas e Grupos 
de trabalho poderão convidar representantes de entidades da 
sociedade civil, instituições ou órgãos públicos afetos aos temas 
em estudo.
Art. 11. O CONSEANS/PA poderá solicitar aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual ou de entidades 
do setor privado, dados, informações e colaborações para o 
desenvolvimento de suas atividades.
Art. 12. O CONSEANS/PA elaborará a proposta ao Executivo 
Estadual da Lei Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável, considerando as Resoluções aprovadas na 
Conferência Estadual e  em outras proposições que se mostrarem 
pertinentes.

Geraldo Luciano G. Domont
Presidente

MINUTA LOSAN

MINUTA  DE  PROPOSTA  - LEI ORGÂNICA DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO ESTADO DO 

PARÁ – LOSAN/PA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES  GERAIS

ARTIGO 1º - A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
do Estado do Pará estabelece as definições, os princípios, as 
diretrizes, os objetivos e a composição do Sistema  Estadual de 
SAN – SISAN/PA, com vistas a assegurar o direito humano à 
alimentação adequada no Estado do Pará, baseado na forma da 
Lei Federal  11.346/2006.
Parágrafo Único – O Poder Público, conjuntamente com as 
instâncias do Sistema Estadual e a sociedade civil organizada, 
formularão e implementarão  políticas, planos, programas e 
ações, com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 
adequada.
ARTIGO 2º - A alimentação e nutrição (P) adequadas são direitos 
fundamentais do ser humano, inerentes à dignidade da pessoa 
humana e indispensáveis à realização dos direitos consagrados 
na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 
§ 1 º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta 
as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e 
sociais.
§ 2º - Considera-se direito humano à alimentação adequada 
o acesso sustentável aos recursos e meios para produzir ou 
adquirir alimentos seguros e saudáveis, sem discriminação 
quanto à situação social, nacionalidade, raça, sexo, religião, 
opinião política ou qualquer outra.
§ 3º- Segurança alimentar e nutricional consiste na realização 
do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde e que respeitem a 
diversidade cultural e que seja ambiental,  cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis.
ARTIGO 3º - É dever do poder público respeitar, proteger, promover, 
prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do 
direito humano à alimentação e nutrição (P) adequadas, bem como 
garantir os mecanismos para sua exigibilidade.
ARTIGO 4º - A segurança alimentar e nutricional abrange:
I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por 
meio da produção, regulamentação,  em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do armazenamento, do escoamento, 
do processamento, da industrialização, da comercialização, 
incluindo-se os acordos nacionais e/ou internacionais(p), 
subscritos pelo país; do abastecimento e da distribuição dos 
alimentos, incluindo-se a água de qualidade e em quantidade 
suficiente; do acesso à terra, bem como da geração de emprego 
e renda(p) e da redistribuição da renda;


